Comarca da Capital  – 43ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0185711-61.2009.8.19.0001 (2009.001.186318-0)
ROSA MARIA ZINGER ajuizou a presente demanda em face de HILDA ZINGER e DORA SARA ZYNGER, pleiteando revogação de bem imóvel realizada pela primeira ré em prol da segunda, aduzindo que o negócio violou seu direito a legítima. Citadas as Rés ofertaram contestação às fls. 32 e segs., aduzindo em preliminar a impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, que neste momento não é possível definir se efetivamente o bem doado seria o único de propriedade da 1ª requerida no momento de seu óbito, que não se justifica a rescisão integral do negócio, que existiria débito da 1ª requerida para com a 2ª e seu marido, sendo a doação, em verdade, pagamento de dívida, pugnando pela improcedência do pedido ou se assim não entendesse pela rescisão de 25% do negócio. Réplica às fls. 48 e segs. Foi declarada encerrada a fase instrutória vindo os memoriais às fls. 96 e segs. e 90 e segs.. É o relatório. Decido: Encerrada a instrução probatória, o feito encontra-se maduro para provimento de mérito. Enfrento inicialmente a questão preliminar para rejeitá-la, pois ao contrário do que foi alegado, não há no ordenamento jurídico pátrio vedação legal ao enfrentamento do objeto do processo, inexistindo, portanto, impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, também não terão razão as rés. Com efeito, a lei civil veda venda de bens a descendentes sem anuência de todos os herdeiros, assim como doação em vida de todos os bens como forma de garantir legítima. Não se trata aqui de litigar sobre herança, mas verdadeira garantia da prole, sendo a demanda de solução jurídica simples, eis que ilegítimo o negócio. Observo, no entanto, que a doadora poderia livremente dispor de 50% de seu patrimônio, portanto, do imóvel e que sendo duas herdeiras necessárias, restaria para a requerente reclamar apenas 25% do imóvel doado. Dessa forma, não se verifica a necessária rescisão da avença, pois 75% do imóvel poderiam livremente ir para a 2ª requerida. Em sendo assim, deve ser acolhido apenas em parte o pedido, na forma do requerimento formulado em tese eventual pelas rés. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO E EXTINGO O PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO condenando os Réus, de forma solidária, a pagar a autora o percentual equivalente a 25% do valor de mercado do bem objeto da doação. Condeno as rés ao pagamento de custas e honorários, estes últimos fixados em 10% do valor da condenação. Ao trânsito, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 29.07.2013.
